
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.551 - RS (2012/0256857-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TOTAL SUL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : SILMAR LIMA MENDES 
  WESLEY MACEDO DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
INTIMAÇÃO PARA ESPECIFICAÇÃO DAS PROVAS A SEREM 
PRODUZIDAS. INÉRCIA DA PARTE. PRECLUSÃO 
CARACTERIZADA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA.

1. O requerimento de produção de provas divide-se em 
dois momentos. O primeiro consiste em protesto genérico na petição 
inicial, e o segundo, após eventual contestação, quando intimada a parte 
para a especificação das provas.

2. Intimada a parte para especificação das provas a serem 
produzidas e ausente a sua manifestação, resta precluso o direito à prova, 
mesmo que haja tal pedido na inicial. Precedentes.

3. Não se configura cerceamento de defesa a hipótese em 
que a parte autora, após a contestação, foi intimada para especificação 
das provas, contudo, manteve-se silente, o que resulta em preclusão, 
mesmo que tenha havido pedido na inicial. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.551 - RS (2012/0256857-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TOTAL SUL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : SILMAR LIMA MENDES 
  WESLEY MACEDO DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por TOTAL SUL 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 603, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO.  ADUANEIRO.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA. ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS. LIBERAÇÃO DE 
MERCADORIAS. DECRETO 6.759/09. ART. 689, INCISO VI. 
SUBFATURAMENTO. FRAUDE DE DOCUMENTAÇÃO.

1. Embora tenha sido devidamente intimada para especificar as 
provas que pretendia produzir, a parte autora nada disse quando da 
apresentação da réplica, de modo que operou-se a preclusão, não 
havendo falar em cerceamento ao direito de defesa.

2. A internalização de mercadoria importada deve se submeter 
às regras aduaneiras que protegem mais do que a arrecadação fiscal, 
isto é, protegem a segurança das fronteiras, a hígida relação 
comercial e o salutar trânsito de pessoas.

3. Se, além do subfaturamento, existirem indícios de utilização 
de faturas comerciais adulteradas e falsificadas, a pena adequada 
não é a multa, mas o perdimento."

A decisão agravada conheceu em parte e, nesta, negou provimento ao 
recurso especial da agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 743, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. INTIMAÇÃO PARA PRODUÇÃO 
DE PROVAS. INÉRCIA DAS PARTES. NÃO OCORRÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO." 
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Aduz a agravante que "havendo julgamento antecipado da lide (como 
aconteceu no caso em comento) e sendo o pedido de prova pericial constante na 
petição inicial ignorado, ocorre efetivo cerceamento de defesa" (fl. 753, e-STJ). 

Alega, ainda, que "não há no presente caso a pretensão de reanálise 
de provas, o que se pretende é a própria produção desta (que o D. magistrado a 
quo passou ao largo de analisar) como salientado e pretendido desde o 
requerimento inicial de provas." (fl. 754, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.551 - RS (2012/0256857-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
INTIMAÇÃO PARA ESPECIFICAÇÃO DAS PROVAS A SEREM 
PRODUZIDAS. INÉRCIA DA PARTE. PRECLUSÃO 
CARACTERIZADA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA.

1. O requerimento de produção de provas divide-se em 
dois momentos. O primeiro consiste em protesto genérico na petição 
inicial, e o segundo, após eventual contestação, quando intimada a parte 
para a especificação das provas.

2. Intimada a parte para especificação das provas a serem 
produzidas e ausente a sua manifestação, resta precluso o direito à prova, 
mesmo que haja tal pedido na inicial. Precedentes.

3. Não se configura cerceamento de defesa a hipótese em 
que a parte autora, após a contestação, foi intimada para especificação 
das provas, contudo, manteve-se silente, o que resulta em preclusão, 
mesmo que tenha havido pedido na inicial. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada encontra-se precluso o 
direito à prova, não estando caracterizado o alegado cerceamento do direito de defesa.

Isso porque o requerimento de produção de provas divide-se em dois 
momentos. O primeiro consiste em protesto genérico na petição inicial para futura 
especificação probatória e o segundo, após eventual contestação, quando intimada a 
parte para a especificação das provas.

Dessa forma, intimada a parte para especificação das provas a serem 
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produzidas e ausente a sua manifestação, resta precluso o direito à prova, mesmo que 
haja tal pedido em petição inicial.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSO  CIVIL.   AGRAVO  REGIMENTAL. 
INTIMAÇÃO PARA PRODUÇÃO DE PROVAS. INÉRCIA DAS 
PARTES. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA.

1. O requerimento de provas divide-se em duas fases: (i) 
protesto genérico para futura especificação probatória (CPC, art. 
282, VI); (ii) após eventual contestação, quando intimada a parte 
para a especificação das provas, que será guiada pelos pontos 
controvertidos na defesa (CPC, art. 324).

2. Não obstante o requerimento tenha-se dado por ocasião da 
petição inicial ou da contestação, entende-se precluso o direito à 
prova, na hipótese de a parte omitir-se quando intimada para sua 
especificação. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg nos EDcl no REsp 1176094/RS, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2012, DJe 
15/6/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. OMISSÃO 
CONSTATADA. CONTRADIÇÃO NÃO DEMONSTRADA.

I - Os embargos de declaração devem ser acolhidos se 
constatada a ausência de manifestação quanto ao ponto suscitado.

II - "O silêncio da parte, em responder ao despacho de 
especificação de provas faz precluir do direito à produção 
probatória, implicando desistência do pedido genérico formulado na 
inicial" (REsp 329.034/MG, 3ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, DJU de 20/03/2006). Cerceamento de defesa não 
caracterizado.

III - A contradição ensejadora do incidente de declaração 
pressupõe a existência de termos inconciliáveis entre si no corpo da 
decisão, o que não restou demonstrado in casu. Precedentes.

Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
modificativos." 

(EDcl no REsp 614.847/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 8/5/2008, DJe 2/6/2008.)

 No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, houve 
intimação da ora recorrente para especificação das provas, contudo manteve-se silente, 
in verbis (fl. 605, e-STJ):
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"Ao contrário do que sustenta a apelante, houve, sim, 
oportunidade para a especificação de provas requeridas na inicial. 
Conforme determinado pelo Magistrado no evento 3, com intimação 
perfectibilizada no evento 19, a apelante foi intimada para se 
manifestar, após a apresentação da contestação, 'em 10 dias, prazo 
no qual deverá especificar as provas que pretende produzir, 
indicando com objetividade, os fatos que deseja demonstrar com 
cada modalidade de prova'.

No evento 21, a parte autora apresentou réplica à contestação, 
deixando de especificar as provas requeridas na exordial, de modo 
que se operou a preclusão quanto a este ponto."

Logo, encontra-se precluso o direito de requerer a produção de prova 
pericial.

Observa-se, ainda, que, ao contrário do que afirma a agravante, não 
houve pedido específico de prova pericial na petição inicial, apenas o pedido genérico de 
produção de todas as provas admitidas em direito (fl. 39, e-STJ). 

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0256857-1 REsp 1.376.551 / RS

Números Origem:  50002088120104047215  50019020220104040000  SC-50002088120104047215  
TRF4-50019020220104040000

PAUTA: 18/06/2013 JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TOTAL SUL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : SILMAR LIMA MENDES

WESLEY MACEDO DE SOUSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TOTAL SUL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : SILMAR LIMA MENDES

WESLEY MACEDO DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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